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apreciados e aprovados pela Diretora-Geral da Secretaria de Estado da Educação.

Art. 3.º A aprovação dos Termos de Referência desta Secretaria de Estado se dará 
mediante Despacho motivado, em protocolado específico, que deve estar instruído 
pelos setores demandantes com as indicações dos elementos técnicos fundamentais 
que o apoiam, bem como os elementos contidos no orçamento estimativo e no 
cronograma físico de desembolso, se for o caso, observados todos os requisitos do 
Decreto n.º 4.993, de 2016.

Art. 4.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada 
a Resolução GS/SEED n.º 183, de 3 de fevereiro de 2023.
Curitiba, 16 de março de 2023.

Louise Caroline Campos Löw
Res. n.º 26/2023 – GS/SEED

Delegação de Competência à Diretora-Geral
26472/2023

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEED

DESPACHO SECRETARIAL

Protocolo n.º 20.065.751-9

 Com amparo na Lei Federal n.º 6.999, de 07 de junho de 1982, na 
Resolução n.º 23.523, de 27 de junho de 2017, do Tribunal Superior Eleitoral – 
TSE, que dispõem sobre a requisição de servidores públicos pela Justiça Eleitoral, 
e no Decreto Estadual n.º 8.466, de 1.º de julho de 2013, autorizo a prorrogação 
do afastamento da servidora Andréia Paula Severo, RG n.º 7.663.456-4, Agente 
Educacional II, do Quadro de Funcionários da Educação Básica, para continuar 
prestando serviços na 147.ª Zona Eleitoral de Foz do Iguaçu, pelo período de 1 (um) 
ano, a partir de 30/03/2023, com ônus para o órgão de origem, em atendimento à 
solicitação emitida pelo Ofício n.º 17/2023.

Curitiba, 16 de março de 2023.

Louise Caroline Campos Löw
Resolução n.º 26/2023 – GS/SEED

Delegação de Competência à Diretora-Geral
26419/2023

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEED

DESPACHO SECRETARIAL

Protocolo n.º 20.087.316-5

 Com amparo na Lei Federal n.º 6.999, de 07 de junho de 1982, na 
Resolução n.º 23.523, de 27 de junho de 2017, do Tribunal Superior Eleitoral – 
TSE, que dispõem sobre a requisição de servidores públicos pela Justiça Eleitoral, 
e no Decreto Estadual n.º 8.466, de 1.º de julho de 2013, autorizo a prorrogação 
do afastamento da servidora Kelly Opuchkevitsek, RG n.º 8.450.594-3, Agente 
Educacional II, do Quadro de Funcionários da Educação Básica, para continuar 
prestando serviços na 44.ª Zona Eleitoral de Guarapuava, pelo período de 1 (um) 
ano, a partir de 1.º/04/2023, com ônus para o órgão de origem, em atendimento à 
solicitação emitida pelo Ofício n.º 04/2023.

Curitiba, 16 de março de 2023.

Louise Caroline Campos Löw
Resolução n.º 26/2023 – GS/SEED

Delegação de Competência à Diretora-Geral
26422/2023

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEED

DESPACHO SECRETARIAL

Protocolo n.º 20.102.341-6

 Com amparo na Lei Federal n.º 6.999, de 07 de junho de 1982, na 
Resolução n.º 23.523, de 27 de junho de 2017, do Tribunal Superior Eleitoral – 
TSE, que dispõem sobre a requisição de servidores públicos pela Justiça Eleitoral, 
e no Decreto Estadual n.º 8.466, de 1.º de julho de 2013, autorizo a prorrogação 
do afastamento da servidora Mara Aparecida Araujo da Silva Kondo, RG n.º 
5.183.350-3, Agente Educacional II, do Quadro de Funcionários da Educação 
Básica, para continuar prestando serviços na 120.ª Zona Eleitoral de Formosa do 
Oeste, pelo período de 1 (um) ano, a partir de 25/03/2023, com ônus para o órgão 
de origem, em atendimento à solicitação emitida pelo Ofício n.º 005/2023 – 120.ª 
ZE/PR.

Curitiba, 16 de março de 2023.

Louise Caroline Campos Löw
Resolução n.º 26/2023 – GS/SEED

Delegação de Competência à Diretora-Geral
26424/2023

SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE 
Curitiba, 15 de março de 2023. 

Protocolo nº 20.210.576-9 
RESOLUÇÃO 02/2023 

O Secretário de Estado do Esporte, Helio Renato Wirbiski, 
nomeado por meio do Decreto Estadual n.º 016/2023, 

respeitosamente vem perante Vossa Excelência, considerando o 

disposto na Lei Estadual n.º 21.352/2022: 
 

RESOLVE 

Art. 1° Designar o servidor Ilson Augusto Rhoden, RG n° 

7.586.848-0, para acumular as funções de Secretário de Estado, em 

substituição de Helio Renato Wirbiski no período de fruição do saldo 

de férias de 15/03/2023 a 24/03/2023.  

Curitiba, 15 de março de 2023. 

(Assinado Eletronicamente) 
Helio Renato Wirbiski 

Secretário de Estado do Esporte 
Dec n° 16/2023 – DOE 11328 

 26466/2023

Secretaria da Fazenda 

 

 
 

PROTOCOLO Nº : 18.528.094-2 
INTERESSADO : PROFILLS BRASIL INDÚSTRIA E FABRICAÇÃO 
LTDA. 
CAD/ICMS : 90914944-40 
ASSUNTO : Programa Paraná Competitivo. Enquadramento. Implantação. 
Pedidos Diversos. Projeto Industrial e de Importação. 

 
 

DESPACHO N.º 337/2023-SEFA/GS 
 
 
Com base e nos termos do Relatório AAET/DIF n.° 032/2023, DEFIRO 
PARCIALMENTE o pedido de enquadramento no Programa Paraná 
Competitivo feito pela empresa PROFILLS BRASIL INDÚSTRIA E 
FABRICAÇÃO LTDA., CAD/ICMS n.° 90914944-40, conforme protocolo 
n.º 18.528.094-2, com a aplicação dos tratamentos tributários diferenciados do 
Parcelamento do ICMS Incremental; Diferimento do ICMS na Importação de 
Insumos; Crédito do ICMS de 9% sobre a base de cálculo na Importação dos 
Insumos; Diferimento do ICMS na importação de mercadorias para revenda 
(art. 11-C do Decreto n. 6.434/2017); Crédito Presumido na saída de produtos 
importados para revenda (art. 11-C do decreto n. 6.434/2017); Diferimento 
total de ICMS na importação de máquinas e equipamentos destinados à 
composição do ativo imobilizado; Diferimento do Diferencial de alíquotas 
(DIFAL) na aquisição de máquinas e equipamentos destinados ao ativo 
imobilizado de fornecedores residentes em outras unidades da federação, 
previstos no art. 11-C do Decreto n.º 6.434/2017, pelo prazo de 48 (quarenta e 
oito) meses; 
II. Cientifique-se a requerente para manifestação da concordância, no prazo de 
até dez dias, inclusive em relação às regras estabelecidas no Anexo Único do 
Relatório AAET/DIF n.° 337/2023, sob pena de arquivamento; 
III. Elabore-se a minuta do Protocolo de Intenções para fins de 
encaminhamento à Casa Civil; 
IV. O tratamento entrará em vigência após a concordância da beneficiária e a 
publicação deste despacho, do seu Anexo Único do Relatório AAET/DIF n.° 
337/2023 no DOE e do respectivo Protocolo de Intenções; 
V. Encaminhe-se à Receita Estadual do Paraná para cadastro das operações 
beneficiadas no Sistema DEIM, dispensada a realização de regime especial;  
VI. Arquive-se pelo prazo legal. 
É o despacho. 

 
SEFA/GS, 09 de março de 2023. 

 
 

Renê de Oliveira Garcia Junior 
Secretário de Estado da Fazenda 

 
ANEXO ÚNICO 

 
Em virtude do disposto no Relatório AAET/DIF n.º 032/2023, nos demais 
requisitos da legislação e, tendo em vista todo o contido no e-protocolo n.º 
18.528.094-2, concede-se o seguinte Tratamento Tributário Diferenciado:  
1. DA ABRANGÊNCIA  
1.1. A disciplina de que trata este Tratamento Tributário Diferenciado:  
1.1.1. Aplica-se exclusivamente ao estabelecimento identificado no 
preâmbulo; e  
1.1.2. Aplica-se nas importações das mercadorias que foram autorizadas pela 
Assessoria de Assuntos Econômico-Tributários da Secretaria de Estado da 
Fazenda no protocolo em epígrafe.  
2. DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS  
2.1. O tratamento tributário diferenciado de que trata este ato concessivo:  
a) aplica-se às operações de importação em que, por razões estruturais 
fortuitas ou por motivo de força maior, as unidades portuárias e aeroportuárias 
deste Estado, originalmente previstas para o desembarque, estiverem 
comprovadamente impossibilitadas de atender aos serviços marítimos ou 
aéreos exigidos, determinando que o ingresso no território paranaense se dê 
com a utilização da DTA, desde que o desembaraço aduaneiro ocorra neste 
Estado, nos termos do Art. 463 do RICMS/PR, aprovado pelo Decreto n.º 
7.871, de 29 de setembro de 2017; e  
b) aplica-se às importações de mercadorias cujo ingresso no território nacional 
e no território paranaense ocorram por via rodoviária, observadas as 
disposições do Art. 462 do RICMS/PR.  
2.2. Do crédito presumido do ICMS na saída de mercadorias importadas:  
2.2.1. Em relação às operações de saída abaixo discriminadas, realizadas pela 
Beneficiária, com as mercadorias a que se refere o subitem 1.1.2, importadas 
por meio de portos e aeroportos paranaenses, com desembaraço aduaneiro no 
Estado, fica concedido crédito presumido do ICMS nos seguintes limites e 
condições:  
2.2.1.1. Nas operações de saídas interestaduais:  
a) sujeitas à alíquota de 4% (quatro por cento), no montante que resulte em 
carga tributária efetiva mínima correspondente a 1,5% (um inteiro e cinco 
décimos por cento) do valor da operação; e  
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